
Publicado rro átrio da
Câmara Municipal de
Santa Teresa - ES, "a
forma do artigo 83 da Lei
OrEânica Municipal, en r

FtlIrillu(Â nI

TERESA

LEI No 2.452t2013

CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE
PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL DE SANTA
TERESA.

O Prefeito Municipal de Santa Teresa, Estado do Espírito Santo, no uso
de suas atribuições legais;

Lei:
Faço saber que a câmara Municipar aprovou e eu sanciono a seguinte

Art. 1.o Fica criado o Conselho Municipal de Proteção e Defesa Civil
Santa Teresa - CMPDC-ST, órgão consultivo e deliberativo integrante do Sistema
Municipal de Defesa Civil, tendo por finalidade coordenar as açõés da defesa civil,
nas tarefas de arregimentação e mobilização de recursos humanos, tecnológicos,
financeiros e materiais oriundos de entidades governamentais e não
governamentais.

Art. 2.o O Conselho Municipal de Defesa Civil e um órgão colegiado ede caráter deliberativo, no âmbito da sua competência legal, de" fiscalizãçao e
consultivo nos demais casos.

ArL 3.o O conselho Municipal de Proteção e Defesa Civil terá
seguinte constituição :

l- Presidente, que será ocupado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal;

ll - Vice-Presidente, que será ocupado pelo Coordenador Geral de proteção
Defesa Civil Municipal;

lll - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Obras e lnfraestrutura;

lv - 1 (um) representante da secretaria Municipal de Educação;

v - I (um) representante da secretaria Municipal de Esportes e Lazer;

vl - I (um) representante da secretaria Municipal de Meio

Vll- 1 (um) representante do Legislativo Municipal;

vlll - I (um) representante da porícia Miritar Estaduar;
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lX - 1 representante das associações de bairros;

X - 1 (um) representante do Ministério público Estadual;

xl - 1 (um) representante da Aeronáutica - DTCEA-SrA - cINDACTA l;

Xll- 1 representante do comércio local;

Xlll- 1 representante das entidades religiosas;

XIV - 1 representante das classes sindicais.

§ 1.o A cada membro titular corresponderá um suplente a ser indicado
pelo respectivo órgão ou entidade.

- § 2.o A participação dos Conselheiros no Conselho Municipal de Defesa
Civil não será remunerada, sendo considerado serviço público relevante.

§ 3.o O Conselho Municipal de Defesa Civil será regido por normas
estatutárias.

Art. 4.o compete ao conserho Municipal de Defesa civir:
I - aprovar políticas municipais de proteção e Defesa civil;

ll - aprovar os planos e programas eraborados pela coMpDEC - sr;

lll - assessorar o Chefe do poder Executivo;

lV - auxiliar na formulação, implementação e execução do plano de Contingência;

V -_ expedir procedimentos para implementação, execução e monitoramento da
Política Municipal de Proteção e Defesa Civil, óbservado ó disposto nesta Lei e em
seu regulamento;

Vl - propor procedimentos p-ara. atendimento a crianças, adolescentes, gestantes,
idosos e pessoas com deficiência em situação de desastre, observada a legislação
aplícável;

Vll - acompanhar o cumprimento das disposições legais e regulamentares deproteção e defesa civil.

Art. 5.o Esta Lei entra em vigor ga data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário. /
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TERESA

Prefeito Municipal
de 2013.

/
Gabinete do

Santo, em 26 de dezembro
de Santa Teresa, Estado do Espírito

CLAU ZAMPROGNO
PREFEITO MUNICIPAL
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